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Resumo: Perspectivas teóricas na sociologia, ostensivamente diversas e que competem entre si 
são semelhantes em seu antropocentrismo. Para qualquer uma dessas perspectivas, portanto, 
muitas das experiências sociais contemporâneas e futuras devem parecer anômalas. Sociólogos 
do meio ambiente buscam entender as transformações sociais recentes através de um paradigma 
não antropocêntrico. Em razão de as restrições dos ecossistemas, agora, representarem sérios 
problemas tanto para as sociedades humanas como para a sociologia, três pressupostos muito 
distintos do prevalente Paradigma da Excepcionalidade Humana (PEH) se tornaram essenciais. 
Eles formam um Novo Paradigma Ambiental (NPA). Sociólogos que aceitam esse Novo Paradigma 
Ambiental não têm dificuldades de apreciar a relevância sociológica de variáveis tradicionalmen-
te excluídas da sociologia. O cerne da sociologia ambiental é, de fato, o estudo das interações 
entre o meio ambiente e a sociedade. Em um trabalho recente orientado pelo NPA, sociólogos 
exemplificaram a utilidade desse paradigma em questões relativas à estratificação social. 
Palavras-chave: Sociologia ambiental. Novo Paradigma Ambiental. Antropocentrismo. Meio am-
biente e sociedade. Estratificação social.
Environmental sociology: 
a new paradigm
Abstract: Ostensibly diverse and competing theoretical perspectives in sociology are alike in their 
shared anthropocentrism. From any of these perspectives, therefore, much contemporary and fu-
ture social experience has to seem anomalous. Environmental sociologists attempt to understand 
recent societal changes by means of a non anthropocentric paradigm. Because ecosystem con-
straints now pose serious problems both for human societies and for sociology, three assumptions 
quite different from the prevalent Human Exceptionalism Paradigm (HEP) have become essential. 
They form a New Environmental Paradigm (NEP). Sociologists who accept this New Environmen-
tal Paradigm have no difficulty appreciating the sociological relevance of variables traditionally 
excluded from sociology. The core of environmental sociology is, in fact, study of interactions 
between environment and society, recent work by NEP-oriented sociologists on issues pertaining 
to social stratification exemplifies the utility of this paradigm. 
Keywords: Environmental sociology. New Environmental Paradigm. Anthropocentrism. Environ-
ment and society. Social stratification.
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A sociologia aparenta ter atingido um impasse. Os esforços dos sociólogos para assimilar em suas teorias favoritas alguns dos eventos que moldaram as sociedades humanas ao longo da última geração, às vezes contribuíram 
mais para a fragmentação da comunidade sociológica do que para uma explicação 
convincente dos fatos sociais. Mas, como Thomas Kuhn (1962: 76) demonstrou, um 
tal impasse frequentemente significa “que a ocasião para a reequipagem chegou”1.
O surgimento dos problemas ambientais e, especialmente, o advento das preo-
cupações sobre os “limites ao crescimento” sinalizaram o agudo afastamento das 
expectativas exuberante que a maioria dos sociólogos compartilhava com o público 
em geral. Problemas e restrições ambientais contribuíram para a inquietação geral 
da sociedade americana, provocada pelos eventos dos anos 1960. Sociólogos, não 
menos que outras pessoas pensantes, ainda estão se digladiando com a dramática 
mudança dos calmos anos 1950, quando o sonho americano de progresso social, 
mobilidade ascendente e estabilidade social pareciam seguros.
Em 1976, a Associação Estadunidense de Sociologia, seguindo os precedentes de-
finidos alguns anos antes pelas Sociedade Rural de Sociologia e Sociedade para os 
Estudos dos Problemas Sociais (SSSP), estabeleceu uma nova “Seção em Sociologia 
Ambiental”2. Neste trabalho, tentaremos explicar o desenvolvimento da sociolo-
gia ambiental, mostrando como isso representou uma tentativa de compreender 
as recentes transformações societárias, difíceis de ser compreendidas a partir das 
perspectivas sociológicas tradicionais. Ao invés de simplesmente representar a as-
censão de outra especialidade na disciplina, a emergência da sociologia ambientai 
reflete o desenvolvimento de um novo paradigma, e esse paradigma pode ajudar a 
nos desprender desse impasse acima referido.
O “Novo Paradigma Ambiental” (NPA), implícito na sociologia ambiental, é obvia-
mente apenas um entre vários candidatos a substituir ou a alterar o, cada vez mais 
obsoleto, conjunto de pressupostos que definiu a natureza da realidade social para 
a maioria dos sociólogos. Sociólogos ambientais – não menos do que os defenso-
res das muitas alternativas que Alvin Gouldner (1970) descreveu – estão tentando 
entender um “senso do que é real”. Além disso, acreditamos que o NPA pode con-
tribuir de forma muito mais efetiva para o entendimento das condições sociais con-
temporâneas e futuras do que as perspectivas sociológicas anteriores. Para ilustrar 
a força desse paradigma para o esclarecimento de questões sociológicas importan-
tes, descreveremos, brevemente, alguns estudos baseados no NPA de problemas 
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O “Paradigma da Excepcionalidade Humana”
As numerosas perspectivas teóricas que competem entre si na sociologia contem-
porânea (funcionalismo, etnometodologia, teoria do conflito, marxismo, e assim 
por diante) tendem a exagerar suas diferenças. Pretendem ser paradigmas por mé-
rito próprio, e são constantemente percebidas como tal (ver, por exemplo, Deni-
soff, Callahan & Levine, 1974; Ritzer, 1975). Mas elas também foram construídas 
simplesmente como perspectivas “pré-paradigmáticas” concorrentes (Friedrichs, 
1972). Sustentamos que sua aparente diversidade não é tão importante quanto o 
antropocentrismo subjacente a todas elas.
Esse antropocentrismo mútuo é parte de uma visão de mundo sociológica básica 
(Klausner, 1971: 10-11). Chamamos essa visão de mundo de “Paradigma da Excep-
cionalidade Humana” (PEH). Essa aceitação dos pressupostos do PEH dificultou, 
para a maioria dos sociólogos, independentemente de sua orientação preferida, 
a forma como lidar com as implicações sociais dos problemas e com as restrições 
ecológicas. Portanto, o PEH tornou-se cada vez mais obstrutivo aos esforços de se 
compreender a experiência social contemporânea e futura.
O PEH compreende vários pressupostos que foram desafiados por recentes con-
tribuições ao conhecimento ou tiveram suas implicações otimistas desafiadas por 
eventos que ocorreram nos anos 1970. Aceitos, explícita ou implicitamente, por 
todas as convicções teóricas, incluem:
i. os humanos são seres únicos entre as criaturas da Terra, pois eles 
têm cultura;
ii. a cultura pode variar quase infinitamente e pode mudar muito mais 
rapidamente do que os traços biológicos;
iii. portanto, muitas das diferenças humanas são socialmente induzi-
das, ao invés de inatas; podem ser socialmente alteradas e diferenças 
inconvenientes podem ser eliminadas;
iv. assim, a acumulação cultural significa que o progresso pode conti-
nuar sem limites, fazendo com que todos os problemas sociais sejam, 
finalmente, solucionáveis.
A aceitação sociológica de tal visão de mundo otimista foi, sem dúvida, promovida 
pela prevalência da doutrina do progresso na cultura ocidental, onde a sociologia 
acadêmica foi gerada e nutrida. Foi sob o ramo estadunidense da cultura ocidental 
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que a sociologia floresceu mais plenamente, e isso ficou claro para os analistas 
estrangeiros da vida americana – de Tocqueville a Laski –, que a maioria dos esta-
dunidenses, até recentemente, acreditavam fortemente que o presente era melhor 
que o passado, e que o futuro seria melhor que o presente. Sociólogos poderiam fa-
cilmente compartilhar essa convicção quando os recursos naturais ainda eram tão 
abundantes que os limites para o progresso permaneciam desapercebidos. O histo-
riador David Potter (1954) tentou alertar os seus colegas para alguns pressupostos 
não declarados e não examinados que moldavam seus estudos; suas palavras têm 
igual relevância para os sociólogos:
O fator da abundância, que descobrimos, primeiramente, como con-
dição ambiental e que convertemos então, por meio da mudança 
tecnológica, em força cultural e física, influenciou todos os aspectos 
da vida estadunidense de maneira fundamental (Potter, 1954: 141)3.
Os sociólogos não apenas foram demasiadamente negligentes com o fato de que 
nossa sociedade obteve qualidades especiais da abundância passada; a herança da 
abundância tornou difícil aos sociólogos perceberem a possibilidade de uma era 
de escassez descontrolada. Por exemplo, conceitos ecológicos como “capacidade 
de carga”4 são estranhos ao vocabulário da maioria dos sociólogos (Catton, 1976a; 
1976b). Desconsiderar, ainda, esses conceitos equivale supor que a capacidade de 
um ambiente seja sempre ampliada, conforme as necessidades – negando, portan-
to, a possibilidade de escassez.
A dependência da sociedade humana do ecossistema tem sido negligenciada de 
forma evidente na literatura sociológica sobre desenvolvimento econômico (veja 
Horowitz, 1972), pois simplesmente não reconheceu os limites biogeoquímicos 
para o progresso material. Uma renovada atenção sociológica para a teoria da evo-
lução societal (Parsons, 1977) raramente presta muita atenção à base de recursos a 
que estão sujeitas as explorações “mais eficientes”, conforme as sociedades se tor-
nam mais diferenciadas internamente e, assim, são “atualizadas adaptativamente”. 
Nessa literatura, a palavra “meio ambiente” se refere quase que inteiramente ao 
“meio ambiente simbólico” da sociedade (sistemas culturais) ou ao “meio ambien-
te social” (sistemas sociais ambientais)5.
É o hábito de negligenciar as leis de outras ciências (como o Princípio da Entropia e a 
Lei da Conservação de Energia)6 – como se as ações humanas não fossem afetadas 
por elas – que permite a um sociólogo tão distinto quanto Daniel Bell (1973: 465) 
afirmar que a questão da humanidade seja “não a subsistência, mas o padrão de 
vida, não a biologia, mas a sociologia”, e insista que as necessidades básicas são 
“saciáveis e a possibilidade da abundância seja real”, impute a “histeria apocalíp-
3. Para um alerta 
anterior de que essa 
força produtora de 
exuberância poderia 
ser temporária, 
veja William G. 
Sumner (1896). 
Poucos sociólogos do 
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4. A capacidade 
de carga é um 
conceito ecológico 
que diz respeito ao 
número de seres 
que um ambiente 
pode suportar, sem 
impactos negativos 
significativos para 
o organismo e o 
seu ambiente (n. da 
trad.).






ambiente social ou 
espacial, e não ao 
ambiente físico (ver 
Michelson, 1976: 
17-23), refletindo sua 
adesão ao PEH.
6. Ver Miller (1972) 
para uma discussão 
lúcida sobre essas 
leis.
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tica” ao “movimento ecológico” e considera banal, ao invés de questionável, a ex-
pectativa de que o crescimento dos “juros compostos” continue por mais cem anos. 
Da mesma forma, essa negligência permitiu a Amos Hawley (1975: 8-9) escrever 
que “não há limites conhecidos para o aprimoramento das tecnologias” e a pres-
são populacional sobre os recursos não agriculturáveis não está “atualmente sendo 
sentida, nem é provável que seja sentida no futuro próximo”. Essas visões refletem 
um firme compromisso com o PEH.
A sociologia ambiental e 
o “Novo Paradigma Ambiental”
Quando a apreensão pública começou a ser suscitada com relação aos recentemente 
perceptíveis problemas ambientais, os cientistas que atuavam como formadores de 
opinião não eram os sociólogos. Eles arrolavam personalidades como Rachel Carson, 
Barry Commoner, Paul Ehrlich e Garetta Harding – biólogos. A liderança em enfatizar 
a precariedade da condição humana foi perdida pelos sociólogos, pois, até recente-
mente, a maioria era socializada a partir de uma visão de mundo que tornava difícil 
reconhecer a realidade e o completo significado dos problemas e das limitações am-
bientais com a qual nos confrontamos agora. Devido à nossa aceitação do PEH, nossa 
disciplina esteve focada nos humanos de modo a negligenciar o habitat; as conside-
rações de nosso ambiente social não deixaram emergir considerações sobre nossas 
circunstâncias físicas (Michelson, 1976: 17). Além disso, tivemos uma fé sem reservas 
de que o equilíbrio entre a população e os recursos poderia e alcançaria níveis não 
catastróficos, desde que tecnologia e organização mediassem as relações entre as 
crescentes populações e seu habitat terrestre (ver, por exemplo, Hawley, 1975).
Mas, estimulados por eventos perturbadores, alguns sociólogos começaram a ler 
autores como Rachel Carson (1962), Barry Commoner (1971), Paul e Anne Ehrlich 
(1970) e Garrett Hardin (1968), e começaram a retirar as vendas do PEH. Assim 
que os pressupostos de longa data começaram a perder seu poder, começamos 
a reconhecer que a realidade das limitações ecológicas colocou sérios problemas 
para as sociedades humanas e para a disciplina da sociologia (ver, como exemplo, 
William Burch Jr., 1971). Começou a parecer que, para compreender o mundo, era 
necessário repensar a tradicional norma durkheimniana de pureza sociológica – de 
que os fatos sociais, por exemplo, pudessem ser explicados apenas pela relação 
com outros fatos sociais. O resultado gradual de repensar desse processo foi o de-
senvolvimento da sociologia ambiental.
A sociologia ambiental claramente ainda está em seus anos formativos. Na virada da 
década, a crescente preocupação com o “meio ambiente” como problema social le-
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vou a numerosos estudos das atitudes públicas em relação às questões ambientais e 
ao “Movimento Ambiental” (ver Albrecht & Mauss, 1975). Uma aliança se desenvol-
veu gradualmente entre sociólogos com esses interesses e sociólogos com uma série 
de outras preocupações – incluindo interesses bastante estabelecidos, tais como o 
ambiente “construído”, os riscos naturais, o gerenciamento de recursos e a recreação 
ao ar livre, assim como novos interesses, como a “avaliação do impacto social” (exigi-
da pela Lei Nacional de Política Ambiental de 1969). Após a crise energética de 1973, 
muitos sociólogos – incluindo muitos com interesses anteriores em uma ou mais das 
áreas acima mencionadas – começaram a investigar os efeitos da escassez de energia, 
em particular, e das restrições de recursos, em geral, na sociedade: o sistema de estra-
tificação, a ordem política, a família e assim por diante. (Para uma indicação do alcan-
ce dos interesses dos sociólogos ambientais, ver Dunlap, 1975; Manderscheid, 1977; 
para revisões da literatura, ver Dunlap e Catton, 1979; Humphrey e Buttel, 1976).
Esses interesses diversos estão relacionados a uma especialidade cada vez mais co-
nhecida como sociologia ambiental pela aceitação das variáveis “ambientais” como 
significativas para a investigação sociológica. Concepções de “meio ambiente” vão 
desde o ambiente “artificial” (ou “construído”) até o ambiente “natural”, com uma 
variedade de ambientes “humanamente alterados” entre as duas categorias – por 
exemplo, ar, água, ruídos e poluição visual. De fato, o estudo da interação entre o 
meio ambiente e a sociedade é o cerne da sociologia ambiental, como defendido, 
vários anos atrás, por Allan Schnaiberg (1972)7. Isso envolve estudar os efeitos do 
meio ambiente na sociedade (por exemplo: abundância ou escassez de recursos na 
estratificação) e os efeitos da sociedade no meio ambiente (por exemplo: as contri-
buições dos diferentes sistemas econômicos na degradação ambiental)8.
O estudo de uma tal interação repousa no reconhecimento de que os sociólogos 
não podem mais se dar ao luxo de ignorar o meio ambiente em suas investigações, 
e essa virada parece depender, a princípio, da aceitação tácita de um conjunto de 
pressupostos bastante diferente daqueles que subjazem ao PEH. A partir dos es-
critos de vários sociólogos ambientais (Charles Anderson, 1976; William Burch Jr, 
1971; 1976; Frederick Buttel, 1976; William Catton, 1976a; 1967b; Denton Morri-
son, 1976; Allan Schnaiberg, 1972, 1975) é possível extrair um conjunto de pressu-
postos sobre a natureza da realidade social que permanece em forte contraste com 
o PEH. Chamamos esse conjunto de pressupostos de “Novo Paradigma Ambiental”, 
ou NPA (ver Riley Dunlap e Kent Van Liere, 1977, para um uso mais amplo do termo, 
referindo-se às crenças pública emergentes):
i. seres humanos são apenas mais uma espécie entre as muitas que 
estão interdependentemente envolvidas em comunidades bióticas 
que moldam a vida social;
7. Isso não significa 
que os sociólogos 
ambientais focalizem 
tão somente as 
relações bivariadas 
entre as variáveis 




Schnaiberg (1975), a 
ser discutida abaixo.
8. Para uma visão 
alternativa e mais 
restrita do domínio 
da sociologia 
ambiental, ver John 
Zeisel (1975, Cap. 1).
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ii. ações humanas propositais têm consequências não intencionais 
produzidas pelas relações complexas de causa e efeito e feedback na 
teia da natureza; e
iii. o mundo é finito, de modo que há potentes limites físicos e biológi-
cos restringindo o crescimento econômico, o progresso social e outros 
fenômenos sociais.
Fatos ambientais e fatos sociais
Sociólogos que aderem ao NPA prontamente aceitam como factual a sentença de 
abertura do principal artigo de uma edição recente do Social Science Quarterly, 
dedicado à “Sociedade e escassez”: 
Nós herdamos, ocupamos e deixaremos como legado um mundo 
de escassez: os recursos não são adequados para prover tudo o 
que queremos. Esse é um mundo, portanto, de limitações, restri-
ções e conflitos, que requer que suportemos os custos e pede por 
uma coordenação comunitária (Allen, 1976: 263). 
Por outro lado, dos partidários persistentes do PEH, acostumados a contar com 
avanços tecnológicos e organizacionais geralmente benignos e sem limites, seria 
de se esperar que desconsiderassem tal afirmação como mera manifestação da 
presunção ingênua de que o “estado da arte” é fixo (ver, por exemplo: Hawley, 
1975: 6-7).
Da mesma forma, sociólogos que se converteram aos pressupostos do NPA não têm 
dificuldades em apreciar a relevância sociológica do seguinte fato: os US$ 36 bilhões 
que custam, anualmente, a importação de petróleo para a complementação dos 
reduzidos estoques americanos, são parcialmente compensados pela exportação de 
US$ 23 bilhões em produtos agrícolas – às custas de um enorme desgaste do solo 
(van Bavel, 1977). Sociólogos ambientais esperam mudanças sociais importantes se 
o solo ou o petróleo, ou os dois, se esgotarem. Mas, sociólogos ainda vinculados ao 
PEH provavelmente ignorariam esses assuntos, sustentando que o petróleo e o solo 
são variáveis irrelevantes para os sociólogos. Contudo, acreditamos que apenas le-
vando esses fatores em consideração – como o declínio dos recursos energéticos – é 
que os sociólogos podem continuar a compreender e a explicar os “fatos sociais”. 
Tentaremos demonstrar isso pelo exame de alguns trabalhos de sociólogos orienta-
dos pelo PEH em uma das áreas que eles começaram a examinar – a estratificação 
social.
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A utilidade do NPA:
 trabalho recente em estratificação social
A maioria dos trabalhos existentes na área de estratificação parece repousar sobre 
o Paradigma da Excepcionalidade Humana, por “[...] não considerar, adequadamen-
te, o contexto de restrição de recursos, ou a falta dele, no qual o sistema de estrati-
ficação opera [...]” (Morrison, 1973: 83). Passamos, portanto, a descrever trabalhos 
recente na área realizados por sociólogos ambientais, em um esforço de ilustrar os 
insights sobre processos de estratificação fornecidos pelo NPA. Vamos nos limitar à 
discussão de três tópicos: 
i. o atual declínio nas condições de vida experimentado por muitos 
americanos; 
ii. as clivagens contemporâneas e prováveis no futuro de nosso siste-
ma de estratificação; e 
iii. os prospectos problemáticos de acabar com a autoperpetuação da 
pobreza.
O atual declínio nas condições de vida 
A maioria dos americanos está preocupada com sua situação econômica (Strumpel, 
1976: 23). Em Food, shelter and the American dream, Stanley Aronowitz (1874) 
exemplifica a crescente consciência de que algo não está indo de acordo com o 
esperado – os antigos ideais de progresso social, aumento da prosperidade e con-
forto material, bem como a mobilidade individual e intergeracional para todos os 
seguimentos da sociedade não estão sendo realizados (ver também Anderson, 
1976: 1-3). Ainda assim, na tentativa de compreender essas mudanças, mesmo um 
“sociólogo crítico” como Aronowitz parece impedido pelo PEH. Ele vê a escassez 
de alimentos, gasolina, óleo combustível, dentre outras, como o resultado de “ma-
nipulações” pelas grandes corporações nacionais e supranacionais, e é cético em 
relação à ideia de que a escassez de recursos pode ser real. Assim, sua solução para 
o declínio dos padrões de vida americanos seria, à primeira vista, unicamente polí-
tica: reduzir o poder das grandes corporações.
Embora muitos sociólogos ambientais não neguem que as companhias de petróleo 
se beneficiariam da escassez energética, sua aceitação do NPA leva a uma explica-
ção diferente das tendências econômicas recentes. Allan Schnaiberg (1975: 6-8), 
por exemplo, explicou uma “dialética societária-ambiental” muito útil. Com a tese 
de que a “expansão econômica é um desiderato social” e a antítese de que a “per-
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turbação ecológica é uma consequência necessária à expansão econômica”, uma 
dialética emerge com a aceitação da proposição de que a “perturbação ecológica 
é danosa para a sociedade humana”, Schnaiberg aponta três sínteses alternativas 
dessa dialética: 
i. uma síntese que ignora as perturbações ecológicas e procura maxi-
mizar o crescimento; 
ii. uma síntese do gerenciamento da escassez9 que lida com a mais 
óbvia e perniciosa das consequências da utilização dos recursos ao 
impor controles sobre indústrias e recursos selecionados; e 
iii. uma síntese ecológica, na qual o “controle substancial tanto sobre 
a produção como sobre a demanda efetiva de bens” é usado para mi-
nimizar as perturbações ecológicas e manter uma “produção susten-
tável” dos recursos. 
Schnaiberg (1975: 9-10) argumenta que a síntese adotada será influenciada pela 
estrutura básica da economia de uma sociedade, com sociedades “regressivas” (ex-
pansivas da desigualdade) com maior probabilidade de manter a síntese “econômi-
ca” e sociedades “progressivas” (fomentadoras da equidade) menos resistentes à 
síntese “ecológica”10. Não surpreende, portanto, que os Estados Unidos, com uma 
economia “não redistributiva”, optaram cada vez mais pelo “gerenciamento da es-
cassez” como solução para os problemas ambientais e de recursos11.
Gerenciar a escassez envolve, por exemplo, combater as perturbações ecológicas, 
forçando as indústrias a diminuírem a poluição, com os custos resultantes passa-
dos adiante para o consumidor via aumento dos preços, e combater a escassez de 
recursos via aumento dos impostos (e, assim, com preços mais altos para o consu-
midor) sobre os produtos escassos. Há um reconhecimento crescente dos impac-
tos altamente regressivos de ambos os mecanismos (Morrison, 1977; Schnaiberg, 
1975), assim, a dependência governamental no “gerenciamento da escassez”, ao 
lidar com a poluição e a escassez de recursos, explica, ao menos em parte, o agra-
vamento da situação econômica das classes média, trabalhadora e, especialmente, 
das classes menos favorecidas – uma situação na qual alimento e moradia adequa-
dos são, frequentemente, difíceis de obter. Infelizmente, esses males econômicos 
não podem ser simplesmente corrigidos, retornando-se à síntese econômica. As 
sérias ameaças à saúde impostas pelos poluentes, as mudanças potencialmente 
devastadoras no ecossistema provocadas pelo crescimento econômico e tecnoló-
gico descontrolado (destruição da camada de ozônio, alterações na temperatura 
atmosférica, entre outros) e a realidade inegável da escassez iminente de recur-
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sos cruciais, como o petróleo, tornam impossível a reversão da síntese econômica 
tradicional a longo prazo (ver, por exemplo, Anderson, 1976; Miller, 1972;). Certa-
mente, como Morrison (1976) notou, as pressões para retornar a essa síntese são 
grandes, e compreendê-las fornece insights sobre as clivagens econômicas contem-
porâneas e futuras.
Clivagens no sistema de estratificação
A síntese ecológica de Schnaiberg equivale ao que outros nomearam como socieda-
de “estacionária” ou de “estado estável”, e é amplamente aceito que essa sociedade 
precisaria ser muito mais igualitária do que a dos Estados Unidos contemporâneos 
(Anderson, 1976: 58-61; Daly, 1973: 168-170)12. Alcançar a redistribuição necessária 
seria muito difícil, e a oposição à redistribuição provavelmente resultaria em sérias 
e instáveis clivagens dentro do sistema de estratificação. A longo prazo, conforme as 
restrições ambientais se tornam mais óbvias, os “abastados” ecologicamente cons-
cientes provavelmente optarão por uma maior ênfase no gerenciamento da escassez 
para lidar com elas. Os resultados seriam desastrosos para os “desprovidos”, confor-
me o crescimento lento e os altos preços revertessem a tendência tradicional nos 
Estados Unidos, na qual todos os segmentos da sociedade melhoram suas condições 
materiais – não porque eles obtiveram uma fatia maior do “bolo”, mas porque o bolo 
continuou crescendo (Anderson, 1976: 28-33; Morrison, 1976). Crescimento lento 
sem aumento na redistribuição resultará na privação real – assim como na privação 
relativa – entre os “desprovidos”, tornando o conflito de classes mais provável do que 
nunca13. Como Morrison (1976: 299) notou, “[...] os antagonismos de classe que são 
suavizados pelo crescimento econômico geral tendem a emergir como conflitos de 
classe mais genuínos quando o crescimento diminui ou cessa”. Portanto, a longo pra-
zo, o NPA sugere que as predições de Marx sobre conflitos de classe podem se tornar 
mais precisas, embora por razões que Marx não pudesse ter previsto.
A curto prazo, no entanto, uma possibilidade muito diferente parece provável. As 
pressões sociais resultantes do gerenciamento da escassez são tamanhas que “abas-
tados” e “desprovidos” pressionarão por uma revisão para a síntese (do crescimento) 
econômica. De fato, Morrison (1973) previu que a emergência de uma clivagem dah-
rendorfiana (ou seja, não marxista): “expansionistas versus não expansionistas”, com 
todos aqueles que são dependentes do crescimento industrial (trabalhadores e pro-
prietários) unindo-se em oposição a ambientalistas (que tipicamente mantiveram um 
posicionamento – em suas profissões, governo, educação, por exemplo – menos di-
retamente dependentes do crescimento). O firme apoio dos sindicatos ao crescimen-
to e os esforços bem-sucedidos da indústria para obter o apoio dos trabalhadores e 
dos pobres nas batalhas contra os ambientalistas, ambos sugerem a emergência des-
12. Por exemplo, 
o consumo 
desnecessário 
devido ao excesso 
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sa coalizão. Algo um tanto irônico, portanto, esse suporte pela continuidade do cres-
cimento econômico unindo capitalistas e “esquerda” (termo amplamente utilizado 
para incluir a maioria dos sindicatos, defensores dos pobres e acadêmicos marxistas). 
Esse apoio não apenas revela em que medida a maioria da esquerda abandonou as 
esperanças de uma redistribuição real em favor da obtenção de uma “parcela justa” 
do bolo em crescimento, mas também revela um mal-entendido acerca da distribui-
ção dos custos e benefícios do crescimento econômico tradicional.
A cultura da pobreza solidificada
Sociólogos guiados pelo NPA não somente questionaram os supostos benefícios 
universais do crescimento, mas apontaram, consistentemente, para os “custos” 
geralmente negligenciados do crescimento – custos que tendem a ser bastante 
regressivos (Anderson, 1976: 30-31; Schnaiberg, 1975: 19). Portanto, cada vez mais 
é reconhecido que o local de trabalho e os centros das cidades constituem sérias 
ameaças à saúde, e que há uma forte relação inversa entre o status socioeconômi-
co e a exposição à poluição ambiental (Schnaiberg, 1975: 19). Além disso, em seu 
estudo sobre a relação entre o status socioeconômico e a poluição do ar, Burch 
(1976) foi além ao sugerir que: 
Cada um desses poluentes, quando ingeridos em níveis modestos 
por um período contínuo, é provável que tenham uma influência 
importante sobre a capacidade de uma pessoa persistir na luta pela 
melhoria de sua posição social... Essa exposição, assim como defi-
ciências nutricionais, se assemelham a um mecanismo através do 
qual as desigualdades de classes são reforçadas (Burch, 1976: 314). 
Isso o leva a sugerir que os esforços para erradicar a pobreza que não levam em conta 
o impacto debilitante das agressões ao meio ambiente provavelmente fracassarão.
Conclusão
Procuramos ilustrar a utilidade do NPA concentrando-nos em questões relacionadas 
à estratificação, pois acreditamos que esse é um dos muitos aspectos da sociedade 
que serão afetados pelas restrições ecológicas. Como notado acima, a curto prazo 
esperamos uma enorme pressão para se reverter para a síntese do crescimento 
econômico, pois tal estratégia procura aliviar as tensões sociais às custas do meio 
ambiente. Claro que o NPA implica que tal estratégia não pode continuar indefini-
damente (e as evidências dão suporte a isso – ver, por exemplo, Miller, 1972). Por-
tanto, somos confrontados com a necessidade de escolher entre o gerenciamento 
da escassez e uma síntese ecológica14. Os efeitos deletérios do primeiro já estão se 
14. Vale a pena 
explicitar um 
ponto implícito em 
nossa discussão: o 
NPA sugere que a 
escassez de recursos 
é inevitável, mas,  
como o trabalho 
de Schnaiberg 
bem indica, as 
sociedades podem 
reagir a ela de várias 
maneiras. Assim, 
como Schnaiberg 
(1975: 17) sugere, 
os sociólogos devem 
começar a examinar 
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tornado óbvios; ajudam a explicar as tendências descritas por Aronowitz e outros. 
No entanto, a conquista de uma verdadeira síntese ecológica vai requerer alcançar 
uma sociedade de estado estável, objetivo muito difícil. Como estudiosos da orga-
nização social, os sociólogos devem desempenhar um papel vital no delineamento 
das características dessa sociedade, de procedimentos factíveis para alcançá-la e 
de seus prováveis custos sociais (ver Anderson, 1976, para um esforço preliminar). 
Contudo, até que a sociologia se liberte do Paradigma da Excepcionalidade Huma-
na, essa tarefa será impossível.
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